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Ordenação Candidato(a) Classificação obtida

10.º Tânia Alexandra Nogueira Branco. . . . . . 12,63 valores.
11.º Maria de Fátima da Silva Martins Leitão 12,58 valores.
12.º Amélia Filomena Cardoso Almeida Lopes 12,08 valores.

 2 — Candidatos Excluídos:
2.1 — Por ter obtido uma valoração inferior a 9,5 valores na avaliação 

curricular, o candidato: 

Candidato(a) Classificação obtida

Fernando Manuel Albino Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . 5,25 valores.

 2.2 — Por terem faltado à entrevista de avaliação de competências, 
que se realizou no dia dezanove de Maio de dois mil e onze, os candi-
datos: Célia Catarina Oliva Saraiva, Fernando José Almeida Jesus, João 
Fernando Marinho Vieira, José Joaquim das Neves Oliveira Mateiro, 
Pedro Miguel Silva Marques, Soraia Raquel Vieira Correia, Tatiana de 
Jesus Teias dos Santos, Vera Lúcia Tavares Gomes.

3 — Para as candidatas Tania Catarina Monteiro da Costa e Marília 
Pinto Almeida, o critério de desempate utilizado foi a valoração obtida 
na entrevista de avaliação de competências, ou seja, 13,143 valores e 
12,571 valores, respectivamente.

29 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. Leonídio de 
Figueiredo Gomes Monteiro.

304863819 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 14154/2011
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
tornam -se públicas as seguintes celebrações de contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com início a 1 de Julho 
de 2011:

Assunção Pinto Magalhães e Carlos Miguel Sequeira Vieira para 
exercerem funções na carreira de Técnico Superior (Engenharia Civil) 
(Nível15/Posição 2), na Divisão de Gestão do Território e Divisão de De-
senvolvimento Económico, respectivamente, na sequência da conclusão 
do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 14103/2010.

Maria João Melo Gonçalves Lima e Débora Vanessa Monteiro Ro-
drigues para exercerem funções na carreira de Técnico Superior (So-
ciologia) (Nível15/Posição2), na Divisão de Desenvolvimento Social, 
na sequência da conclusão do procedimento concursal aberto pelo aviso 
n.º 22559/2010.

Olga Sofia Diz Simões, para exercer funções na carreira de Técnico 
Superior (Arquitectura) (Nível15/Posição 2), na Divisão de Desen-
volvimento Económico, na sequência da conclusão do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 14103/2010.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, conjugado com o n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, determinei por meu despacho 
de 29 de Junho de 2011, que os júris dos períodos experimentais dos 
trabalhadores supra mencionados fossem os mesmos dos respectivos 
procedimentos concursais.

1 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Nuno 
Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves.

304873166 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Regulamento n.º 424/2011
Torno público que, a Assembleia Municipal de Rio Maior, no uso 

da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, aprovou em sessão de 18 de Junho de 
2011, sob proposta da Câmara Municipal de Rio Maior, aprovada em 
reunião de 8 de Junho do corrente ano, o Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Riomaiorense, com as alterações entretanto introduzidas 
em sede de apreciação pública, face ao texto do projecto inicialmente 
publicado.

Assim, publica -se infra o Regulamento de Apoio ao Associativismo 
Riomaiorense.

29 de Junho de 2011. — A Presidente da Câmara, Isaura Maria 
Crisóstomo Bernardino Morais, Dr.ª

Regulamento de Apoio ao Associativismo Riomaiorense

Preâmbulo
As transformações ocorridas na Sociedade actual colocam grandes e 

complexos desafios ao associativismo.
O associativismo constitui uma das grandes riquezas deste concelho, 

assumindo, cada vez mais, um papel estratégico no âmbito do Sistema 
Cultural/Recreativo, Desportivo e Juvenil uma vez que estas estruturas, 
dada a proximidade para com os cidadãos, se afirmam quer como pólos 
de desenvolvimento local, promovendo a crescente oferta de activi-
dades, quer como espaços para fomentar hábitos de cidadania activa.

De modo a assegurar a promoção do desenvolvimento desportivo, 
cultural/recreativo e juvenil local e considerando que este processo 
está dependente de um sentido de mútua responsabilidade e de um 
permanente propósito de colaboração institucional, a Câmara Municipal 
de Rio Maior pretende continuar a desenvolver e estreitar os laços de 
cooperação com as Associações Culturais/Recreativas, Desportivas e 
Juvenis Locais.

Pretende -se com as presentes linhas de orientação programáticas ir 
para além de uma cooperação limitada a respostas e apoios pontuais me-
diante solicitação das Associações/Colectividades/Clubes. O Município 
assume o compromisso de desenvolver trabalho no terreno, colocando 
os seus técnicos, o seu saber e o seu conhecimento, à disposição das 
Associações/Colectividades/Clubes ajudando -as a melhor planificar as 
suas actividades, proporcionando desta forma um acréscimo na sua va-
lorização e adaptação às novas exigências do nosso tempo, confirmando 
e reforçando o seu papel determinante para o desenvolvimento local.

Para a consolidação deste projecto, torna -se necessário definir os 
pressupostos da atribuição de apoios municipais aos agentes locais, 
sempre na perspectiva de articulação entre a racionalização dos recursos 
disponíveis e a maximização da eficácia das actividades dinamizadas.

Este plano de apoios destina -se a organizações não governamentais 
sem fins lucrativos, legalmente constituídas, com sede e intervenção no 
Concelho de Rio Maior, com processo de registo no Município e que 
tenham a sua situação fiscal e perante a Segurança Social devidamente 
regularizadas, fazendo disso prova através de certidão ou outro docu-
mento julgado idóneo.

Em situações devidamente justificadas poderão ainda ser concedidos 
apoios a organizações que, não tendo sede no Concelho de Rio Maior, 
se proponham a desenvolver acções de reconhecido interesse para os 
seus habitantes, segundo avaliação a efectuar pela Autarquia dando -se 
prioridade ao estabelecimento de parcerias com Associações/Colecti-
vidades/Clubes do Concelho.

Nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 79.º, do n.º 3 do artigo 73.º e do 
artigo 78.º da Constituição da República Portuguesa, dos artigos 46.º 
e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro, assim como do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro, da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e da Lei n.º 23/2006, de 23 Junho, 
a Câmara Municipal de Rio Maior estabelece, neste documento e con-
forme articulado seguinte, os princípios e critérios que irão orientar a 
afectação de recursos às Associações/Colectividades/Clubes, em prol 
do apoio à promoção do desenvolvimento desportivo, cultural e juvenil 
do Concelho de Rio Maior.

A atribuição dos apoios tem em atenção factores quantitativos e qua-
litativos, assim como, o impacto directo ou indirecto da(s) actividade(s) 
na dinamização desportiva, cultural, económica ou turística do Concelho.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Destinatários

1 — O presente documento visa estabelecer as linhas de orientação 
programáticas de atribuição de apoios às seguintes entidades: Colecti-
vidades, Associações e grupos informais de índole Cultural/Recreativa, 
Desportiva e Juvenil.




